
                                          

Boletim Nugepnac no 24 Ano 2022                                       Goiânia, 15 de março de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a primeira quinzena do mês de março de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
STJ

1.  Definir, nas ações que tenham como objeto o Tema Repetitivo 928/STJ, se a retroação

da interrupção da prescrição à data da propositura da ação.

2.   A base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições normais de

mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer pode ser utili-

zada como piso de tributação.

3. Os pensionistas detêm legitimidade ativa para pleitear, por direito próprio, a revisão do

benefício derivado (pensão por morte) - caso não alcançada pela decadência -, fazendo jus

a diferenças pecuniárias pretéritas não prescritas, decorrentes da pensão recalculada.

STF

4. Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automoto-

res (IPVA) por Estado diverso da sede de empresa locadora de veículos, quando esta pos-

suir filial em outro estado, onde igualmente exerce atividades comerciais (distinção do Tema

708, RE 1.016.605).

5.  Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das disposições da Lei 14.230/2021, em

especial, em relação: (I) A necessidade da presença do elemento subjetivo – dolo – para a

configuração do ato de improbidade administrativa.

6. Alcance da competência da Justiça Militar para decretar a perda do posto, patente ou gra-

duação de militar que teve contra si uma sentença condenatória, independentemente da na-

tureza do crime por ele cometido.

7. É constitucional a incidência do ISS no licenciamento ou na cessão de direito de uso de

programas de computação desenvolvidos para clientes de forma personalizada, nos termos

do subitem 1.05 da lista anexa à LC nº 116/03.
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8. Possibilidade de os Estados e o Distrito Federal, mediante consenso alcançado no CON-

FAZ, perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios fiscais, im-

plementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como inconstituci-

onais pelo Supremo Tribunal Federal.

9. É inconstitucional a utilizaçao da Taxa Referencial - TR como indice de atualizaçao dos

debitos trabalhistas, devendo ser aplicados, ate que sobrevenha soluçao legislativa, os mes-

mos indices de correçao monetaria e de juros vigentes para as condenaçoes civeis em geral,

quais sejam a incidencia do IPCA-E na fase pre-judicial e, a partir do ajuizamento da açao,

a incidencia da taxa SELIC (art. 406 do Codigo Civil).

10.  A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que aumente a contri -

buição previdenciária dos servidores públicos não implica vício de inconstitucionalidade, mas

mera irregularidade que pode ser sanada pela demonstração do déficit financeiro ou atuarial

que justificava a medida.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
1. Afetação  – TEMA 1.131/STJ – REsp. 1.962.118/RS e REsp. 1.976.624/RS.

Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais em

segunda instância fundados em idêntica questão de direito.

Questão submetida a julgamento: “Definir, nas ações que tenham como objeto o Tema

Repetitivo 928/STJ, se a retroação da interrupção da prescrição à data da propositura da

ação,  nos  termos  do  disposto  no  art.  240,  §  1º,  do  CPC/2015  (art.  219,  §  1º,  do

CPC/1973), deve ocorrer também quando a citação da parte legítima se der fora do prazo

prescricional, caso a demora no ato citatório decorra do reconhecimento da existência de li-

tisconsórcio passivo necessário durante a tramitação do feito.”

Data da afetação: 02/03/2022.

2. Acórdão Publicado  – TEMA 1.113/STJ – REsp 1.937.821/SP. 

Tese firmada: “a) a base de cálculo do ITBI é o valor do imóvel transmitido em condições

normais de mercado, não estando vinculada à base de cálculo do IPTU, que nem sequer
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pode ser utilizada como piso de tributação; b) o valor da transação declarado pelo contribu-

inte goza da presunção de que é condizente com o valor de mercado, que somente pode ser

afastada pelo fisco mediante a regular instauração de processo administrativo próprio (art.

148 do CTN); c) o Município não pode arbitrar previamente a base de cálculo do ITBI com

respaldo em valor de referência por ele estabelecido unilateralmente.”

Data da publicação: 03/03/2022.

3.  Trânsito  em  Julgado   –  TEMA  1057/STJ  – REsp.  1.856.967/ES,  REsp.

1.856.968/ES e REsp. 1.856.969/RJ.

Tese fixada: 

“I. O disposto no art. 112 da Lei n. 8.213/1991 é aplicável aos âmbitos judicial e adminis-

trativo;

II. Os pensionistas detêm legitimidade ativa para pleitear, por direito próprio, a revisão do

benefício derivado (pensão por morte) - caso não alcançada pela decadência -, fazendo jus

a diferenças pecuniárias pretéritas não prescritas, decorrentes da pensão recalculada;

III. Caso não decaído o direito de revisar a renda mensal inicial do benefício originário do

segurado instituidor, os pensionistas poderão postular a revisão da aposentadoria, a fim de

auferirem eventuais parcelas não prescritas resultantes da readequação do benefício origi-

nal, bem como os reflexos na graduação econômica da pensão por morte; e

IV. À falta de dependentes legais habilitados à pensão por morte, os sucessores (herdeiros)

do segurado instituidor, definidos na lei civil, são partes legítimas para pleitear, por ação e

em nome próprios, a revisão do benefício original - salvo se decaído o direito ao instituidor -

e, por conseguinte, de haverem eventuais diferenças pecuniárias não prescritas, oriundas

do recálculo da aposentadoria do de cujus.”

Data do trânsito: 04/03/2022.
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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
4.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.198/STF  –  ARE

1.357.421/SP. 

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade da cobrança do Imposto sobre a

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) por Estado diverso da sede de empresa locado-

ra de veículos, quando esta possuir filial em outro estado, onde igualmente exerce ativida-

des comerciais (distinção do Tema 708, RE 1.016.605).”

Data da publicação: 08/03/2022.

5.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.199/STF  –  ARE

843.989/PR. 

Questão submetida a julgamento: “Definição de eventual (IR)RETROATIVIDADE das dis-

posições da Lei 14.230/2021, em especial, em relação: (I) A necessidade da presença do

elemento subjetivo – dolo – para a configuração do ato de improbidade administrativa, in-

clusive no artigo 10 da LIA; e (II) A aplicação dos novos prazos de prescrição geral e inter-

corrente.”

Data da publicação: 04/03/2022.

6.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.200/STF  –  ARE

1.320.744/DF. 

Questão submetida a julgamento: “Alcance da competência da Justiça Militar para de-

cretar a perda do posto, patente ou graduação de militar que teve contra si uma sentença

condenatória, independentemente da natureza do crime por ele cometido.”

Data da publicação: 08/03/2022.

7. Acórdão Publicado  – TEMA 590/STF – RE 688.223/PR. 

Tese fixada: “É constitucional a incidência do ISS no licenciamento ou na cessão de direito

de uso de programas de computação desenvolvidos para clientes de forma personalizada,

nos termos do subitem 1.05 da lista anexa à LC nº 116/03.”
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Data da publicação: 03/03/2022.

8. Acórdão Publicado  – TEMA 817/STF – RE 851.421/DF. 

Tese fixada: “Possibilidade de os Estados e o Distrito Federal, mediante consenso alcança-

do no CONFAZ, perdoar dívidas tributárias surgidas em decorrência do gozo de benefícios

fiscais, implementados no âmbito da chamada guerra fiscal do ICMS, reconhecidos como in-

constitucionais pelo Supremo Tribunal Federal.”

Data da publicação: 14/03/2022.

9. Trânsito em Julgado  – TEMA 1191/STF – RE 1.269.353/DF. 

Teses fixadas: 

“I - É inconstitucional a utilizaçao da Taxa Referencial - TR como indice de atualizaçao dos

debitos trabalhistas, devendo ser aplicados, ate que sobrevenha soluçao legislativa, os mes-

mos indices de correçao monetaria e de juros vigentes para as condenaçoes civeis em geral,

quais sejam a incidencia do IPCA-E na fase pre-judicial e, a partir do ajuizamento da açao,

a incidencia da taxa SELIC (art. 406 do Codigo Civil), à exceçao das dividas da Fazenda

Publica, que possuem regramento especifico. A incidencia de juros moratorios com base na

variaçao da taxa SELIC nao pode ser cumulada com a aplicaçao de outros indices de atuali-

zaçao monetaria, cumulaçao que representaria bis in idem. 

II – A fim de garantir segurança juridica e isonomia na aplicaçao desta tese, devem ser ob-

servados os marcos para modulaçao dos efeitos da decisao fixados no julgamento conjunto

da ADI 5.867, ADI 6.021, ADC 58 e ADC 59, como segue: (i) sao reputados validos e nao

ensejarao qualquer rediscussao, em açao em curso ou em nova demanda, incluindo açao

rescisoria, todos os pagamentos realizados utilizando a TR (IPCA-E ou qualquer outro in-

dice), no tempo e modo oportunos (de forma extrajudicial ou judicial, inclusive depositos

judiciais) e os juros de mora de 1% ao mes, assim como devem ser mantidas e executadas

as sentenças transitadas em julgado que expressamente adotaram, na sua fundamentaçao

ou no dispositivo, a TR (ou o IPCA-E) e os juros de mora de 1% ao mes; (ii) os processos

em curso que estejam sobrestados na fase de conhecimento, independentemente de esta-

rem com ou sem sentença, inclusive na fase recursal, devem ter aplicaçao, de forma retro-

ativa, da taxa Selic (juros e correçao monetaria), sob pena de alegaçao futura de inexigibili-
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dade de titulo judicial fundado em interpretaçao contraria ao posicionamento do STF (art.

525, §§ 12 e 14, ou art. 535, §§ 5o e 7o, do CPC e (iii) os parametros fixados neste julga-

mento aplicam-se aos processos, ainda que transitados em julgado, em que a sentença nao

tenha consignado manifestaçao expressa quanto aos indices de correçao monetaria e taxa

de juros (omissao expressa ou simples consideraçao de seguir os criterios legais).”

Data do trânsito: 05/03/2022.

10. Trânsito em Julgado  – TEMA 933/STF – ARE 875.958/GO. 

Tese fixada: “1. A ausência de estudo atuarial específico e prévio à edição de lei que au-

mente a contribuição previdenciária dos servidores públicos não implica vício de inconstitu-

cionalidade, mas mera irregularidade que pode ser sanada pela demonstração do déficit fi-

nanceiro ou atuarial que justificava a medida. 2. A majoração da alíquota da contribuição

previdenciária do servidor público para 13,25% não afronta os princípios da razoabilidade e

da vedação ao confisco.”

Data do trânsito: 19/02/2022.

NOTÍCIAS
Banco nacional vai permitir acesso a conteúdo de precedentes de todos

os tribunais 

(https://www.cnj.jus.br/banco-nacional-vai-permitir-acesso-a-conteudo-de-

precedentes-de-todos-os-tribunais/)

Publicado em 23 de fevereiro de 2022.

       Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad
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NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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